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INTRODUÇÃO  
 

 

O processo começa de um problema ou oportunidade identificado pelo prefeito e sua equipe. Este 

se articula com o deputado estadual que no período de análise da PLOA propõe emendas ao 

orçamento que beneficiem aquele município. Uma vez aprovado e sancionado o projeto de lei 

orçamentária, o governo dá publicidade a este instrumento e no exercício seguinte inicia sua 

execução. O prefeito então volta a contatar o deputado com vistas a viabilizar a execução daquela 

melhoria em sua cidade.  

De posse da demanda, o deputado deve se dirigir a Casa Civil para solicitar a liberação do projeto 

Mapp correspondente a emenda parlamentar proposta por ele. Esta solicitação vai para o Comitê 

do Programa de Cooperação Federativa (PCF) que delibera sobre sua autorização. 

Autorizado a execução da emenda parlamentar, a Casa Civil informa a setorial responsável que 

deverá verificar a necessidade de alteração orçamentária, caso seja preciso, e em seguida, 

cadastrar a referida transferência especial no sistema SACC. Feito isso, a Casa Civil cadastra e 

aprova o Mapp PCF.  

Cabe agora a setorial realizar o detalhamento e o acompanhamento físico no sistema SIAP e na 

seqüência, solicitar limite financeiro ao COGERF, cadastrar as parcelas, que deverão ser 

encaminhadas ao sistema SIAFE para posterior empenho, liquidação e emissão de ordem de 

transferência bancaria do recurso autorizado para a conta corrente da prefeitura. 

Uma vez recebido o recurso financeiro, caberá a prefeitura realizar as ações previstas no plano de 

trabalho acertado com o deputado e prestar contas destes gastos diretamente ao TCE. 

Sistemas Envolvidos 

A operacionalização das transferências especiais exigirá o acesso aos seguintes sistemas 

corporativos do Estado do Ceará: 

• SACC – Sistema de Acompanhamento de Contratos e Convênios 

• SIAP - Sistema de Acompanhamento de Programas e Projetos 

• Limites Cogerf  

• SIAFE – Sistema Integrado de Planejamento e Administração Financeira 
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PASSO 1 - Ajustes no orçamento junto a Seplag 

Os ajustes orçamentários das transferências especiais, quando necessários, deverão ser realizados 

no SIAFE no módulo de cadastro de créditos adicionais. 

PASSO 2 - Cadastro da transferência especial de PCF junto à CGE 

Ajustado o orçamento, é necessário cadastrar a transferência especial no sistema SACC.   O 

primeiro passo será realizar pré-reserva. A figura abaixo mostra a tela de cadastro da pré-reserva. 

 

Uma vez cadastrados os dados básicos da IG, a setorial efetuará a inclusão da dotação 

correspondente à transferência especial prevista na emenda parlamentar, conforme mostra a 

figura abaixo. 
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Feita a pré-reserva, o usuário deverá cadastrar a transferência especial vinculada a pré-reserva, 

utilizando o código gerado na etapa anterior. Uma vez informado o número da pré-reserva na tela 

de cadastro da transferência especial, o sistema importará os dados da pré-reserva para o 

cadastro da transferência especial, conforme apresentado na figura abaixo.  
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Após realizada a inserção das informações básica do cadastro da transferência especial, o usuário 

deverá incluir o cronograma de desembolso, contendo os meses e respectivos valores a serem 

desembolsados seguindo o regramento estabelecido na INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA 

CASA CIVIL/SEFAZ/SEPLAG/CGE/PGE Nº01/2021. 

 

 

 

 

PASSO 3 - Cadastro e aprovação do PCF pela Casa Civil 

O cadastro e aprovação do Mapp PCF ficará a cargo da Casa Civil. A setorial deverá encaminhar 

para a Casa Civil a solicitação de cadastro e aprovação, informando a emenda parlamentar 

correspondente à transferência especial e o número do cadastro da transferência no SACC. O 

técnico da Casa Civil identificará a deliberação do comitê PCF vinculada a emenda parlamentar e 

fará o cadastro do mapp PCF acessando o sistema PCF através do guardião>SPG>sistema PCF. A 

figura abaixo mostra a tela inicial do sistema. 
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Para cadastrar um novo mapp PCF, o usuário da Casa Civil deverá clicar no botão “Criar PCF”. O 

sistema abrirá uma tela de cadastro onde inicialmente o usuário deverá informar o número SACC 

da transferência especial. Uma vez informado este código, o sistema importará do SACC as 

informações constantes no cadastro da transferência. Na figura a seguir estão destacadas as 

informações que serão preenchidas automaticamente.  
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PASSO 4 - Detalhamento físico e acompanhamento do Mapp PCF no 
SIAP 

Uma vez que o Mapp PCF foi cadastrado e aprovado, o sistema WebMapp envia mensagem para o 

gestor da setorial informando a criação do novo projeto. Neste momento, a equipe técnica da 

setorial deverá ser acionada para providenciar o detalhamento físico do projeto e em seguida, 

preencher o acompanhamento, que deverão ser analisados pela equipe de analistas da Seplag.  

PASSO 5 - Solicitação de Limite financeiro ao COGERF 

Chega a hora de solicitar limite financeiro para a execução da despesa. O Usuário da setorial 

deverá entrar no sistema de limites COGERF. A figura abaixo indica os principais passos. 

1. Entre no SPG 
2. Clique em “Limilte COGERF” 
3. Selecione “Solicitações/Investimento 
4. Clique em “Novo” 
5. Preencha as informações do pedido 

 

 

 

Inicialmente o usuário deverá acessar o SPG através do guardião. Uma vez no SPG, seleciona o 
sistema limite COGERF. O sistema abrirá um menu especifico onde o técnico irá busca 
“solicitações” e sub-menu “investimentos”. Ao clicar nesse link, o sistema mostrará uma tela com 
a listagem de solicitações em elaboração. Nesta tela, o usuário deverá clicar no botão “Novo”.  
Uma vez acionado, o sistema apresentará a tela de cadastro do limite COGERF. Nesta tela serão 
cadastradas informações relativas ao cronograma de execução da despesa. Uma vez finalizado o 
cadastro, o usuário encaminha solicitação para análise da equipe técnica do COGERF e, estando 
tudo adequado, o pedido passará compor a pauta da próxima reunião do COGERF. Caberá a 
comitê do COGERF a análise final e deliberação do limite financeiro. 

  

1 2 

3 

5 4 
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PASSO 6. Criação do PF e Solicitação de parcelas no SIAP 

Estas duas etapas são muito operacionais e não diferem de como acontecem nos demais projetos, 

além disso ambas devem ser feitas no SIAP.  

Inicialmente o técnico da setorial deverá criar o PF observando para vinculá-lo a ação da emenda 

parlamentar. Os campos são os mesmos para criação de um PF ordinário. Abaixo a tela de 

cadastro do PF. 

 

Preenchidas as informações do cadastro é só informar o valor a ser realizado no ano e finalizar a 

criação do PF. 

Estamos prontos para solicitar a parcela no SIAP. Esta etapa é bem simples. Basta apenas o 

técnico da setorial selecionar o PF criado na etapa anterior na listagem dos PF’s, que pode ser 

acessada na tela inicial do link correspondente às parcelas no SIAP. 

Diferentemente das demais parcelas cadastradas no SIAP, no caso das transferências especiais 

originárias das emendas parlamentares, o sistema preencherá a quase totalidade dos campos da 

parcela a partir das informações já inseridas em etapas anteriores. Ficará apenas a cargo do 

técnico das setorial a origem do recurso, quando se tratar de fonte diversa do grupo tesouro.  

Cabe ao técnico setorial conferir se as informações constantes na parcela estão corretas de forma 

a não prejudicar a transferência do recurso ao município. Caso encontre algum problema, deverá 

excluir a solicitação de cadastro, identificar onde o dado foi informado incorretamente e corrigir 

na referida rotina, de forma que, ao solicitar um novo cadastro de parcela, a informação 

importada esteja correta.  
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Finalizado o cadastro da parcela é só salvar e encaminhar para a priorização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Projeto Mapp/Transferência 
Especial 

Município 

Município Item de Despesa 

Fonte 

Dotação 

Instrumento Contratual 

Valor calculado conforme 
estabelece a legislação 
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PASSO 7 - Envio da parcela de transferência especial no SIAP 

O acesso a área de envio de parcelas para a SEFAZ se dá através do menu principal do SIAP, 

clicando em priorização. Aqui basta transcrever o código do PF no campo de busca e selecionar a 

parcela através da identificação do número da mesma. 

PASSO 8 - Empenho, Liquidação e emissão das ordens de pagamento 
bancárias no SIAFI. 

O pedido de despesa é enviado para SEFAZ, sendo recepcionado pelo SIAFE. Os procedimentos 

neste sistema são similares as demais tipos de despesa, devendo, portanto, serem geradas as 

notas de reserva orçamentárias, seguido das notas de empenho e liquidação e finalmente, as 

ordens de pagamento bancárias, que serão enviadas ao banco para a transferência do recurso 

para a conta corrente do município. 
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